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oção apresentada pelo líd~r do 
F:MDB, deputado Manoel Mota, 
na sessão plenária do dia 14, de 
fendendo aprovação do Projeto de 

Lei.no 5476/01 , de autoria do deputado Marce
lo Teixeira (F:MDB/CE) - que proíbe a cobrança 
da taxa de assinatura básica pelas empresas de 
telefonia fixa -, provocou novos embates entre 
parlamentares governistas e oposicionistas. O 
documento será remetido ao presidente Lula, 
aos ministros José Dirceu, da Casa Civil, Aldo 
Rebelo, da Articulação Política, aos presiden
tes da Câmara dos Deputados, Severino Caval
canti (PP) e do Senado, Renan Calheiros. 

No último dia 7, foi mantido o veto opos-' 
to pelo governo estadual ao projeto de lei de 
autoria do deputado 
Paulo Eccel (PT), com 
o mesmo teor da pro
posta federaL O parla
mentar anunciou que 
vai protocolar o proje
to novamente. 

O veto, conforme 
análise do governo de
fendida pelos deputa
dos da situação, aten
deu ao que determina 
a Constituição Federal, 
já que a proposta do 
deputado petista con
trariava a legislação fe
deral, o que a tornava 
inconstitucional e pas
sível de ações judiciais 
das empresas de tele
fonia no Estado. 
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Procuradoria 
avalia 

continuidade 
Acatando propo ta do deputa

do Onofre Agostinj (PFL). a Comis
são de Constituição eJustiça solici
lou à Procuradoria da Assembléia 
que se manifeste obre a continui
dade ou não d Comissão Parlamen
tal' de Inquérito criada para inve li
gar denuncias de iITegular1dade no 
Instituto Esc.o}a Bolshoi de Join ville. 

O líder do governo. João 
Henrique Blasi (pMDB). defende o 
fim da CPI já que o fato determinante 
para a sua criação teria ido extinto 
com a decisão da Tu tiça Federal. 
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Deputados 
discutelll 

terceirização 
na Celesc 
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.... ,n, • ...-JIi ... seminários sobre Aqüífero 
Guarani e Bacia do Rio Uruguai 

Com os encontros realizados em São 
Lourenço.do Oeste (14) e em Maravilha (15), 
o Fórum Permanente de Preservação da 
Bacia do Rio Uruguai e do Agüífero Guarani 
- rebatizado de Fórum das Aguas -, e presi
dido pelo deputado Pedro Baldissera (PT), 
encerrou o ciclo de seminários iniciado no 
ano passado, então sob a coordenação do 
deputado Sérgio Godinho (PfB). Este ciclo 
foi dedicado a levar à população catarinense 
o conhecimento e a situação do Aqüífero 
Guarani - umas das maiores reservas sub
terrâneas de água doce do mundo -, e da 
Bacia do Rio Uruguai. 

Ao todo, 14 municípios receberam a 
estrutura do fórum e com a participação de 
lideranças políticas, comunitárias, entida
des ambientais, educadores e alunos das re
giões visitadas aprofundaram discussões em 
tomo de ações de preservação ambiental e 
da busca de soluções para problemas da de
gradação provocada pelo homem ao meio 
ambiente. Mais de 5 mil pessoas acompa
nharam os 14 encontros do Fórum. Nesta 
edição do ALNotídas, o leitor confere como 
foram os seminários realizados em Caçador 
e Videira nos dias 7 e 8. 
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Plano Diretor: compromisso com o futuro Ex-deputado lança livro 
De acordo com o Ministério das Cidades, 

mais de 2 mil municípios brasileiros têm até ou
tubro de 2006 para elaborar ou atualizar seus 
planos diretores. A medida é uma exigência do 
Estatuto da Cidade - Lei nO 10.257, de 10 de 
julho de 2001 - que trouxe novas regras para o 
desenvolvimento das cidades brasileiras, com
binando uma nova forma de apropriação do es
paço com uma distribuição mais justa dos bene
fícios e das desvantagens dos processos de ur
banização. O Estatuto prevê a garantia do direito 
dos cidadãos a cidades sustentáveis, gestão de
mocrêitica por meio da participação da popula
ção. cooperação entre os governos e, principal
mente, o desenvolvimento planejado das regi
mes urbanas. Em Santa Catarina, cerca de 150 
municípios devem adequar-se às exigências. 

A elaboração do Plano Diretor deve ser vis
ta como um primeiro grande passo na constru
ção de um futuro sustentável e planejado para o 
país. Diante de um quadro em que 82% dos bra
sileiros vivem em cidades - ambientes em que 
problemas de moradia, saneamento e exclusão 
social se intensificam - , é fundamental discutir 
e buscar soluções para as carências da popula
ção que vive nesses espaços. 

O Plano Diretor é uma lei que deve ser apro
vada pela Câmara de Vereadores de cada muni-

cípio com participação ativa da comunidade. É um 
pacto estabelecido pelos administradores munici
pais com a população, após a discussão de proble
mas e a explicitação dos interesses divergentes ou 
conflitantes. É um acordo entre poder público, le
gislad0res e sociedade que têm por objetivo a cons
trução de uma cidade melhor para as gerações futu-
raso 

O Estatuto da Cidade estabelece que o interes
se coletivo deve estar acima do interesse indívidual 
para que a terra urbana cumpra melhor sua função 
em benefício da sociedade. Associações, debates, 
audiêt;lcias, conselhoS. orçamentos participativos e 
p1'0j~tos de lei são alguns dos instrumentos capa
zes de garantir a participação direta da comunidade 
no planejamento e na gestão de seu município. Tra
ta-se de uma forma de assegurar que as decisões 
que interferem na cidade, na vida e no futuro de 
cada cidadão se mantenham, independentemente 
das mudanças de administrações municipais. 

O Parlamento, como grande fórum democráti
co de discussão dos interesses catarinenses, vai par
ticipar ativamente deste debate, contribuindo com 
o processo de formulação dos planos diretores e de 
um futuro melhor para todos nós. É o futuro das 
cidades que está em debate e todos temos respon
sabilidades com este futuro . 

Deputado Julio Garcia (PFL) 

O ex-deputado estadual e ex
pref~j1o de c:ha,pe€6, Pedro 

Uczai (PT), lançou o livro Chape
có, uma cidade transfonnada, no 
último dia 6, na Assembléia le
gislativa. Uczai é o organizador do 
livro e também autor do segundo 
capítulô, intitulado Congresso da 
Cidade: Planejando o Futuro de 
Chapecá. Neste trecho da obra ele 
conta a experiência que coordenou 
quando era prefeito ao projetar um 
planejamento a médio prazo para 
a cidade de Chapecó de uma for
ma democrática e participativa. 
"Técnicos de diversas áreas e tam
bém a população ajudaram a fazer 

este planejamento. Chapecó foi 
primeira cidade catarinense a tt 
um planejamento a médio pra2 
com a participação da população 
declarou. 

Pedro Uczai também aprc 
veitou a solenidade para divu 
gar o livro DomJosé Gomes, Me. 
tre e Aprendiz do Povo, do qUé 
também foi organizador e um do 
escritores. O livro já havia sid 
lançado oficialmente em ChapE 
có, no ano passado. Dom Jos 
Gomes foi bispo da Diocese do 
Chapecó e destacou-se por esta 
sempre envolvido com lutas d, 
movimentos sociais. (MAP) 

Dia 18,14 horas - Comissão de Trabalho e Serviço Público
Audiência pública para tratar de demissões de servidores e diri
gentes sindicais da Regional de Tubarão da Cidasc. 
Local: Plenário 

Não ao tarifaço! 

Dia 18, 19 horas-Lançamento do livro CombustíveisAutomotivos 
-Manual dos Usuários e Postos Revendedores, da Paulo Boamar 
Local: Ha1l da Assembléia Legislativa 

Dia 19, 8h30min - Jornada Catarinense pela Infância e Adoles
cência Protegidas Uma ampla campanha, em nível estadual, 

foi deflagrada pela Bancada do PP (Partido Pro
gressista) na Assembléia Legislativa. Trata-se da 
mobilização "Todos contra o tarifaço", que exorta 
os catarinenses a que pressionem seus represen
tantes em seus municípios e no Legislativo Esta
dual para derrubar o abusivo aumento das taxas 
de serviços públicos. O PP está enviando formulá
rios de abaixo-assinados aos prefeitos, vereadores 
e outras lideranças locais, além de empresários e 
entidades sindicais, para que se engajem nessa 
luta, que é de todos nós. 

Respeitamos o posicionamento de cada um 
dos 39 parlamentares, mas na apreciação do pro
jeto de lei governamental que criou as taxas nós 
votamos contra, por entender que a nossa popula
ção já não suporta mais aumentos de tributos e 
taxas. Vale recordar que o funcionalismo estadual, 
em 2004, teve 1% de aumento (teve abono, mas 
este não incorpora-se ao salário) e os inativos pas
saram a descontar 11 % para a Previdência Social. 
Já as taxas dos diferentes tipos de serviços (cerca 
de 150) chegaram em 2005 com uma volúpia sur
preendente. Aliás, a data da vigência dessas taxas 
é motivo de outra polêmica. Aprovadas no ano pas
sado, o Diário Oficial do Estado, que publica o 
texto oficial da lei na sua última versão (já que foi 

corrigida), circulou apenas no dia 12 de janeiro. Ou 
seja, contrariando o dispositivo constitucional que 
estabelece que, no caso de reajuste de tributos e ta
xas, os novos valores precisam. ser definidqs (fixados, 
publicados e levados ao conhecimento público) no 
exercício anterior à vigência. Como o Diário Oficial 
circulou quase na metade de janeiro, o PP ingressou 
com ação direta junto ao Tribunal de Justiça pedindo 
o cancelamento da majoração das taxas. Ao mesmo 
tempo, a Bancada encaminhou, nesta Casa, projeto de 
lei buscando a revogação da lei, cessando seus efeitos 
para o próximo exercício. 

A lista de taxas majoradas é extensa, mas, a 
título de ilustração, vale lembrar que antes o cida
dão não pagava para solicitar a primeira via da Car
teira de Identidade, por exemplo. Agora, terá de 
pagar R$ 11 para fazer a carteira e, para pedir a 
segunda via, mais R$ 18. A emissão do Certificado 
de Licenciamento Anual para carros, motos e ca
minhões passou de R$ 13 para R$ 41, um aumento 
de 215 %. A média de aumento de todas as taxas 
fica entre 27% e 31 %, mas há casos em que a majo
ração vai além dos 300%. É preciso que o Poder 
Público conheça os seus limites, e nada melhor do 
que a sociedade organizada para mostrar onde ter
mina o razoável e começa o abuso. 

Deputado Joares Ponticelli (PP) 

Locãl: Clube Recreativo 7 de Setembro -Palhpça 
Dia 19, 9 noras - Comis'são de Justiça - Audiência pública 
s0bre a modificação dos prazos de pàgamen:to das custas ju
diciais 
Local: Sala de Imprensa -
Dia 19, 10 h oras - Comissão de Saúde - Audiência pública 
sobre a implementaçâ0 da Lei nO 13.334, de 10 de março de 
2005, que cria o Plana-de Saúde dos Servidores Públicos Esta
duais. 
Local: Plenário 

Dia 19, 15h45min - Visita do embaixador da Itália, Micheli 
Valensise. 
Local: Gabinete da Presidência 

Dia 19, 19 horas - Sessão solene em homenagem ao jornalista 
Horácio Antônio Braun. 
Local: Plenário 
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CEF faz anúncio durante visita Embaixador do 
Japão na Alesc O 

presidente 
da Caixa 
Econômica 
Federal, JOT-

ge Matoso, acompa
nhado do deputado 
Vanio dos Santos (PT), 
visitou na manhã de 
terça-feira, 12, o presi
dente do Legislativo 
catarinense, Julio Gar
cia (PFL), com quem 
viajou em seguida para 
Criciúma, onde a ins
tituição financeira 
inaugurou a agência do 
Rio Maina, a terceira 
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A intenção de aprimorar 
as relações entre Santa Catari
na e O Japão foi reforçada na 
manhã de quinta-feira (14). 
durante visita protocolar do 
ernbaLxadordoJapão.T~
ko Horimura e comitiva, ao 
primeiro vice-presidente, depu
tado Herneu de adal 
(pMDB). As relações bilaterais 
entre o BJaSil e o Japão têm mais 
de 100 anos _e a intenção da
quelepaís é aumentar os laços 
coJD6I'Ciais com Santa Catarina 

Para Herneus, o Estado 

tem muito o que aprender com 
o Japão. que presta ensinamen
to ao mundo produtor." õs, 
que somo um pais emergen
te, cada dia mais no integra
mo com as grandes potênci
as mundiais, como é o caso do 
Japão. para fomentar nossa 
economia", destacou. Com a 
atenção voltada à área de in
fra-estrutul'a, o embaixador 
disse que anta Catarina tem 
alta qualidade de mão-de-obra. 
recursos humanos e infra-es
trutura. (RMPP) 

no município. Na oca DepUladiJs Vanio dos Santos, Julio Garcia e o presidente da CEF 
sião, também lançou o 
programa Caixa Internacional, 
que permite o envio de remes
sas para o Brasil por brasilei
ros residentes no exterior. 

"Criciúma é a segunda ci
dade brasileira com maior nú
mero de brasileiros residentes 
fora do país - a primeira é Go
vernador Valadares (MG)", co
mentou Matoso. Segundo Va
nia, estima-se que cerca de 25 
mil a 30 mil pessoas do sul ca
tarinense residam na costa les-

te dos Estados Unidos, em 
cidades próximas a Boston. 
"Por isso, juntamente com a 
inauguração da agência, va
mos apresentar esse novo 
produto da Caixa que permi
te a remessa de recursos dos 
brasileiros com menores taxas 
e com a garantia de seguran
ça e rapidez do serviço", ob
servou. 

Para o presidente da As
sembléia, este é um novo ser-

Vereador é homenageado 

Deputada (ao centro) mtregou pÚlca a Alceu durante sessão plenária 

O vereador de Florianópo 
lis, Alceu Nieckarz (PL), 
foi homenageado com 

uma placa pela deputada Odete 
de Jesus (PL), durante a sessão 
ordinária de quarta-feira (13). A 
homenagem deve-se ao reconhe
cimento do trabalho desenvolvi
do pelo vereador na Igreja Uni
versal do Reino de Deus, em San
ta Catarina. O vereador é bispo 
desta igreja e foi seu fundador 
no Estado. Após a homenagem, 
a deputada reforçou o convite 
para a inauguração da Catedral 
da Fé, ocorrida à noite. "O pre
sidente da Assembléia, deputa
do Julio Garcia (PFL), já confir
mou sua presença", anunciou. 

A deputada lembrou o dis
curso que fez ontem (12), na ses-
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são plenária, quando explicou 
que a Catedral da Fé foi cons
truída apenas com recursos pro
venientes do dízimo e de con
tribuições espontâneas dos fi
éis. "Pois há uma lei que impe
de que os templos recebam aju
da financeira do governo", ex
plicou. Ela ainda relatou o nú
mero de empregos gerados com 
a obra, em número de 120. 

Odete também citou al
guns dos trabalhos desenvolvi
dos pela igreja. '1\ Universal faz 
trabalho de auxílio espiritual e 
também atividades para manter 
os jovens longe da violência e 
das drogas. Também temos pro
gramas de televisão e rádio, le
vando palavras de vida a quem 
precisa." (MAP) 

viço que possibilitará tranqüili
dade para os brasileiros, espe
cialmente aqueles do sul catari
nense que residem no exterior, 
no envio de valores aos seus fa
miliares. "É um produto muito 
importante. Milhares de catari
nenses oriundos do sul do Es
tado mandam recursos para 
suas famílias e, com a iniciativa 
da Caixa, agora podem contar 
com maior segurança e menores 
taxas", assinalou Garcia. (CA) 

HernéUS de NiuJalrecebe presente protocolDr do com.iJh·ajapOllesa 

Coleção ~~Alicerce Jurídicon 
(JOIO Carlos Kilian) 

Tema polêmico, tra
tado insistentemente 
pela imprensa e pouco 
compreendido pela po
pulação, a imunidade 
parlamentar recebe agora 
uma abordagem crítica do 
professor universitário 
Jorge Krieger, num dos 
livros lançados na noite 
do dia 13, no Espaço 
Cultural da Alesc. A 
obra, Imunidade Parla
mentar, integra a Coleção 
Alicerce Jurídico, da Edi
tora Obra Jurídica, que 
conta ainda com os títu
los Temas Atuais de Di
reito Tributário e Tribu
tação do Provimento de 
Acesso à Intemet, de An

Jorge Krieger autografa uma das sete obras da coleção lançada na Assembléia 

dré Prade, Sociologia juspolíti
ca, de Gilberto Callado, O Prin
cípio da Competitividade na Li
citação Pública, de Pedro Nie
buhr, Mandado de Segurança, de 
Daniele Ballock e Marlon Grafe, 
e Serviços SociaisAutônomos, de 
Lourenço de Bem. 

Imunidade Parlamentar 
tem o objetivo de esclarecer as
pectos inerentes ao conceito que 
surgiu como garantia de autono
mia do Poder Legislativo na de
mocracia moderna. "Há uma 

grande dúvida entre imunidade 
e impunidade entre o cidadão 
leigo, provocada pelo próprio 
Parlamento. Com a aprovação 
pelo Congresso Nacional da 
Emenda Constitucional nO 35, de 
20 de dezembro de 2001, houve 
uma relativização do conceito de 
imunidade parlamentar. No li
vro, eu apresento as alterações 
feitas no Artigo 53 da Constitui
ção Federal, que trata do te na", 
afirma Krieger. 

Além dos conceitos e da 

abordagem crítica, o autor também 
apresenta um histórico da evolu
ção desse instituto, que surgiu na 
Inglaterra após a Idade Média e foi 
aperfeiçoado no processo de rea
lização da Revolução Francesa, a 
partir de 1789. No âmbito nacio
nal, a imunidade de vereadores, 
senadores e deputados estaduais 
e federais é comentada desde a 
Constituição de 1937 até as alte
rações provocadas pela Emenda 
de 2001, sem esquecer das cartas 
magnas de 1946,1967 e 1988. (RV) 
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Audiência avara p 'ob emas na Celesc 
A 

situação 
do qua
dro de 
funcio-

nários da CeIes c foi 
tema de audiência 
pública realizada pela 
Comissão de Trabalho 
na tarde do último dia 
7. O requerimento foi 
do deputado Paulo 
Eccel (PT). Participa
ram do evento o pre
sidente da empresa, 
Carlos Schneider, o 
presidente do sindica
to Sinergia, Amo Vei
ga Cougner, o repre
sentante da Procura
doria do Estado, Juli
ano Dossena, o depu
tado federal Mauro 
Passos (PT), além dos 
parlamentares Antô

(foro lonas Lemos Campos) 

Questionamentos 
O deputado Antônio Carlos Vieira - Vieirão, inda

gou de Carlos Schneider presidente da Celesc, sobre o 
projeto de lei, que dispõe sobre a desverticalização da 
empresa, que era para ter sido enviada para a Alesc 
ainda em 2004. Outra preocupação de Vieiráo é se o 
interesse do governo é que a CeIes c continue como de 
economia mista. Ele ainda reclamou da falta de comu
nicação entre a empresa e o consumidor, ao contar que 
não conseguiu contato com a emergência num domin
go. Indagou ainda sobre a falta de medidores e o núme
ro de funcionários e efetivos e terceirizados lotados na 
empresa. 

Sobre o projeto de desverticalizaçáo, João Henrique 
Blasi respondeu que o projeto chegará em breve. O lí
der do governo ainda enfatizou que os concursos pú
blicos estão sendo realizados. "No último concurso ré
alizado nenhum engenheiro foi aprovado e, portanto, 
as vagas não puderam ser preenchidas." Sobre a falta 
de pessoal, o presidente da Celesc esclareceu que com 
o sistema de demissão incentivada houve a perda de 
bons funcionários para a empresa, que em 2004 tinha 
3.617 ~fetivos e 2.060 terceirizados. 

nio Carlos Vieira - Vi- Schneükr,presúlenteda Celesc do, cobrando 
da direção da 

CeIes c a garantia de realização 
de concurso público. Mauro 
Passos ressaltou que a audiên
cia náo é uma atitude contra a 

a contratação de pessoal. Em 2004, 
já realizamos um concurso público 
e 232 novos funcionários foram con
tratados. Estamos estudando a pos
sibilidade de fazer um outro concur
so, ainda neste ano, para a contrata
ção de engenheiros e despachantes", 
afirmou. 

Ministério - BIasi também pediu maior 
mobilização para que a ministra de Minas e Energia, 
Dilma Roussef, não acabe com as empresas estatais 
do setor de eletrificação. Vania dos Santos mostrou
se preocupado com as privatizações e afirmou que a 
empresas públicas garantem a estabilidade de empre
go. "Ainda ontem tentávamos derrubar um veto que 
objetivava o fim da cobrança da assinatura nas fatu
ras telefônicas. Esse é um exemplo do que a 
privatização gera. Não queremos que aconteça isso 
com a Celesc, pois estamos em sua defesa", comen
tou. 

eirão (PP), o líder do go
verno, João Henrique BIasi (PMDB) , 
e Vania dos Santos (PT). A Comis
são é presidida pelo deputado Afrâ
nio Boppré (PT). 

'Celesc, mas para discutir saídas 
para os atuais problemas. 

Investimentos - Carlos 

Dos atuais 6 mil funcionári
os, apenas 3 mil são efetivos na 
empresa, sendo que os demais são 
terceirizados ou estagiários", in
formou Eccel. "Como ficará o qua
dro de funcionários da empresa 
após a saída dos trabalhadores 
que aderiram ao plano de demis
são voluntária? Existirão mais 
funcionários terceirizados do que 
efetivos?", questionou o deputa-

Schneider relatou que foi contra
tada uma empresa de consulto
ria para avaliar o programa de 
demissão voluntária e fez algu
mas sugestões que a empresa se
guiu, como estender o prazo das 
demissões de um para três anos. 
Assim teríamos mais tempo para 

Entretanto, para Amo Veiga 
Cougner as resoluções não solucio
nam o problema. "Nossos eletricis
tas estão sendo obrigados a fazer mais 
de 200 horas extras por mês para dar 
conta do recado. O atendimento está 
sendo prejudicado também nos pos
tos de atendimento ao consumidor, 
pela falta de pessoal", disse. 

Schneider explicou que o processo de compra é 
feito através de licitações. Muitas vezes, os produtos 
não são os que precisamos, outras vezes os preços es
tão fora dos nossos padrões. Estamos com a situação 
praticamente sob controle. Esta não é a primeira e nem 
será a última vez que isso acontece." (TK/DAB) 

E· ucação discute demiss-es 
A demissão de set'Ventes. e 

merendeira contratadas 
pelas APPs (Associações 

de Pais e Professore ) das escolas 
estaduais, anunciada para o próxi
mo mês de maio, conforme docu
mento encaminhado pelo Sinte 
(Sindicato dos Trabalhadores em 
Educaçao na Rede Pública de En
sino de Santa Catarina), deverá ser 
discutida cem a Comissão de Tra
balho e Serviços Público e €:om a 
Secretaria Estadual da Educação. O 
encaminhamento foi proposto na 
reunião da manhã de quarta-feira 
(13), durante análise do assunto 
pela Comissão de Educação, pre
sidida por Romildo Titon (PtvIDB). 

O documento do Sinte - apre· 
sentado pela deputada Ana Paula 
Lima (PT), vice-presidente da Co
missão -, solicita providências do 
Legislativo estadual para evitar a 

. ... 'li... . . .. . .... ,. .. :.. .... ~ __ 

demissãe. O sindicato quer a realiza
ção de concurso público. 

A deputada Simone Schramm 
(pMDB) informou que o atual vin
culo com as APPs é ilegal, o ql1e iá 
ocasion.ou diversas ações trabalhis
tas e alassifi.cou de positivas experi
'ências de terceirização que conheceu 
em São Paulo. 

Para o deputado Celestino Sec
co (PP), há o.ecessidade.de discuLiI 
o as unto em conjunto com a Co
mi são de Trabal.ho. presidida por 
..Afrânio Boppré (PTJ. e GOm a pre
sença de representantes do Sinte, da 
Secretaria Estadual da Educação e 
das empresas prestadoras de servi
ços. "Se o caminho for a terceiriza
ção, é preciso ver se há condições 
legais para absorver essas pessoas. 
A experiência com servidores efeti
vos não deu certo". 

Por outro lado, a deputada Ana 

Paula de.clarou que em Blumenau, 
a e>..-periência do concurso público 
é boa." merendei.rassãe efetivas, 
têm turno de seis horas e garantias 
para eXercer a atividade '. 

lEE - Outro encaminhamento 
dado pela Comissão relaciona-se às 

enúncias de irregularidades no Ins· 
titulo Estadual de Educação. O pre
sidente Titon designou a deputada 
Sjmone para analisar documento 
trazidos pelo deputado Paulo Eccel 
(TI) e apresentar parecer à Comi • 
são para providências. Segundo o 
autor do documento, Sidney Schi
ante, que é pai de aluno, entre ás 
irregularidades estão o calendário 
escolar, em desacordo com a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação, fal
ta de transparência no processo de 
acesso às vagas no estabelecimento 
de ensino e problemas no conselho 
deliberativo. (RlvfPP) 

Projeto 
aprovado 

A Comissão de Legislação Participativa cri
ada no ano passado e presidida pelo deputado 
Francisco de Assis (PT) aprovou, no último dia 
6, proposta de projeto de lei encaminhada pela 
Associação de Gays, Lésbicas, Bissexuais e 
Transgêneros de Santa Catarina. O objetivo é a 
promoção e o reconhecimento da liberdade de 
orientação, prática, manifestação, identidade e 
preferência sexual através, entre outras coisas, da 
criação de delegacias especializadas no atendimen
to a pessoas deste segmento social. A proposição 
foi encaminhada à Comissão de Constituição e 
Justiça para ser apreciada. 

A mesma matéria também tramitou no Con
gresso Nacional e foi aprovada em comissão si
milar à de Legislação Pa.rticipativa. Podem enca
minhar propostas a esta Comissão as associações 
e órgãos de classe, sindicatos e entidades da soci
edade civil, exceto partidos políticos. Dos sete 
deputados da Comissão, cinco estiveram presen
tes: o presidente Francisco de Assis, Mau~o 
Mariani (PMDB), Antônio Aoauiar (PFL) , Afrânio 
Boppré (PT) e Francisco Küster (PSDB). (MAP) 
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Parecer jurídic decide continuidade de CPI 
A 

cC] (Comissão de Consti
tuiçao e Jus liça,) , presidida 
na o_casião pelo deputado 
Ce1esüuCll Sec;cq (PP), apro

vou na reunião da manhã de quarta
feira (12) o encaminhamento do de
putado Onofre Agostini (PFL), solici': 
tando manifestação da Procuradoria 
Jurídica da Assembléia sobre a conti
nuidade ou não da CPI que investiga 
denúncias sobre o Instituto Escola 
Bolshoi do Brasil, de Joinville. O pe
dido feito pelo líder do governo, de
putado João Henrique BIasi (PMDB), 
é para que a CPI seja encerrada, uma 
vez que o fato determinado para sua 
criação foram as denúncias do Minis
tério Público acerca de irregularida
des, em contratos de patrocínios. As 
denuncias foram rejeitadas pelo juiz 
da 4a Vara Federal de Joinville, Mar
cos Hídeo Hamasaki. 

Fato - Para Agostini, a existência 
da CPI é um fato liquidado. A incerte
za é se há sustentação jurídica para sua 
continuidade. BIasi também reforça que 
as dúvidas são q1J.anto ao aspecto jurí
dico da existência do fato determina
do que justifique a existência de uma 
CPI. O deputado Vanio dos Santos 
(PT) rechaçou a responsabilidade de 
uma decisão pela Procuradoria Jurídi
ca. "Não vamos transferir aos outros 

uma responsabilidade que é 
nossa. A questão será deter
minada pelas posturas polí
ticas", defendeu. Vanio lem
brou que a Procuradoria Ju
rídica emitiu parecer pela in
constitucionalidade da cria
ção do Fundo Social, maté
ria aprovada em Plenário e 
agora questionada na Justi
ça pelas bancadas do PT e 
PP, com decisão liminar do 
Tribunal de Justiça, reco
nhecendo que a lei é parci
almente inconstitucional. 

O líder do Pp, deputa
do J oares Ponticelli, criticou 
o que classifica de "mano
bras governistas" para ten
tar fulminar a CPI. "Não en
tendo tamanho empenho do 
governo. Primeiro, demora
ram quase 30 dias para in
dicar um representante do 
PMDB. Depois houve prote
lação para escolher o presidente e o 
relator. O governador inclusive esca
lou um adversário político para cui
dar pessoalmente do caso. Tem algo 
a esconder, senão não haveria esfor
ço tão grande para o seu fim", comen
tou Ponticelli. 

BIasi relembrou que o juiz fe-

deral rejeitou a denúncia elaborada em 
56 páginas porque as acusações foram 
obtidas com provas unilaterais e as in
formações sobre o processo foram vaza
das, quando deveriam correr em segre
do de Justiça. "Existem fatos gravíssi
mos, mas não por parte deste governo", 
contrapôs. (SD) 

Escola comemora arquivamento de projeto 
A comunidade escolar 

de Palhoça, presente nareu
nião de terça-feira (12) da 
CC], comemorou a aprova
ção do parecer do líder do 
governo, deputado João Hen
rique BIasi (PMDB) pelo ar
quivamento do Projeto de Lei 
nO 466/02, de autoria gover
namental, que autorizava a 
doação de imóvel para im
plantação de terminal rodo
viário naquele município. 
Numa parte da área está ins
talada a Escola Básica Gover
nador Ivo Silveira. 

Segundo BIasi, a ma
téria foi enviada ao Parla
mento em 3 de dezembro de 
2002, atendendo pedido do 
prefeito de Palhoça, que em 
troca da doação comprome
teu-se a edificar um ginásio 
de esportes com capacidade 
para 2 mil pessoas, instalar 

Biasi concluiu que doação era contrária à legislação, deixando comunidade escolar aliviada 

lixeira para atender a demanda da, cons
truir guarita para abrigar a segurança e 
um muro de contorno para separar a es
cola do calçadão e do terminal rodoviá
rio, além de colocar uma caixa de areia 
para a prática de salto em altura. A pro
posição acabou sendo arquivada naque
la oportunidade. Em 2003, novamente 
os autos da matéria foram arquivados. 
Em 24 de fevereiro deste ano, a propos
ta foi desarquivada por requerimento do 

próprio BIasi, também designado para 
relatá-la. 

Estatuto - Analisando os diver
sos documentos relacionados ao caso, 
o peemedebista concluiu que a propos
ta contraria o decreto referente aos es
tabelecimentos de ensino e contraria o 
Estatuto da Cidade. "Um terminal ro
doviário não é um empreendimento 
compatível com uma unidade escolar, 
de modo que não pode ficar localizado 

nas cercanias, não só em virtude do ex
cessivo barulho e da emissão de poluen
tes, mas porque nele circulará todo tipo 
de pessoas, o que certamente é nocivo 
para um ambiente educacional, além de 
se tratar de uma área localizada no centro 
do município de Palhoça, o que trará pre
juízos ao equilíbrio urbano da região, face 
a falta de infra-estrutura para obra deste 
porte", argumenta o deputado em seu 
relatório. (SD) 

Custas judiciais 
serão tema de 

audiência 
lWpresentantes da OAB/SC, dQ5 ofi

ciais de Just:iça e do Tribunal de Justiça 
serãooOuvidos em audiênciapúbllcasôli
citada porrequerlmentb dodeput.adG Pau
lo Eccel (:PT). no próximo dia 19, para a 
discussão do Projeto de ~i Complemen
tar nO 6/05, de qrjgem do Poder Judiciá
rio. confdmle deliJ.Jer&ção da Comissão de 
CQnstituição e JúStiça. 

A pràpGSta modifica o praZo depa
gamento das custas judiciais e ê relatada 
pelo deputado Onofre i\gostini (Pli'L). Ele 
acrescenta dispositivo que autori2a o re
Pa.5$e mensal de R$ 1.080 do Fundo de 

eaparelhamen o da Justiça. para ressar
c.imento de de,spesas efetuadas pelas on
ciais de Justiça em diligências de defesa 
pública. O projeto do Judiciário autoriza 
ao TJ repassar à OAB, no biênio 2005/ 
2006, 18% das custas judiciais até o limi
te de R$ 6 milhões. Em voto vista, o de
putado Sérgio Godinho (PTB) apresen
tou parecer semelhante ao de Agostini. 
inclusiV'e no alor. apenas usando uni
dade dere.ferência diferente. O deputa
dos JoaresPonticeUi (PP) e João Henrique 
BIasi (PMBD) apro\taram o encaminha
mento feito peloperelista. 

Para o petista Paulo Eccel. que con
siderou muito inteligente a proposta de 
Agostini. o problema é que a prqposição 
terá de antecipar em 100% o pagamento 
das custas judiciais, prejudicando Q 

jurisdicionado e até coJ.eeando qma bar
reira de acesso à Jus . ça. ''lsso nos çausa 
preocupação", IeSumiuEccel. BIaSi. líder 
do governo, garantiu que nao haverá au
mento das custas, mas apenas antecipa
ção da part;e finaL. (SD) 

. .. ". . .. 

·1 
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Destino de ara cárias ainda indefinido 
Aposição do Ibamaem des

cumprir sentença da Vara 
Federal de Lages, determi~ 

ando o levantamento.de 
embargo de cerca de 1.100 araucárias 
para:wrte e a multa recebida por uma 
empresamadeirejra no município de 
Painel, na Região Serrana, polemiza
ram a reunião da Comissão de Turis
mo e Meio Ambiente, presidida pelo 
deputado Sérgio Godinho (PTB), na 
manhã de quarta-feira (13). A discus
sãQ.resultou DO en ealDinhamento do 
issrihtopara ar.álisep elG superinten 
dE111te regional de ôrgao federal, Luiz 
Hemeslo Trein, que admitiu a possi
bilidade na cessão do produto para 
ser usado na construção de casas po
pulares. 

A reunião foi realizada, confor
me salientou Godinho, para encontrar 
uma solução para às 
araucárias derruba
das pelo vendaval que 
ocorreu em fevereiro 
de 2003. As árvores 
foram. transportadas 
pela prefeitura de Pa
inel e depositadas 
junto a uma madeirei
ra e estão à mercê da 
ação do tempo, pres
tes a apodrecer e ficar 
sem utilidade. De 
acordo com Godinho, 
um termo de ajusta
mento de conduta foi 
firmado entre Minis-

téríoPúblico, prefeitura, madeireiros 
e Fatma, em dezembro de 2003, para 
o aproveitamento das araucárias que 

. foram derrubadas pelo vento e, mes
mo conVidado, o Ibarpa não compare
ceu. Erp. junho de 2004, fiscais do ór
gão autuaram e embargaram a madei
reiae a madeira. No mês seguinte, o 
Ministério Público Federal pediu a li
beração das árvores e, em agostO, a Jus
tiça determinou o fim do embargo, mas 
o Ibama manteve as multas e não per
mitiu o corte das araucárias. 

Mostrando-se indignado com a 
convocação para prestar esclarecimen
tos perante a Comissão, além de sen
tir-se constrangido pela falta de tem
po hábil para analisar o assunto, Trein 
disse que o lhama atendeu à Justiça, 
levantando o embargo contra a madei
reira, e apenas não permitiu o corte. 

"São processos dis
tintos e cada auto de 
infração pode resul
tar em três proces
sos. Mas, se acham 
que o lhama é mo
roso, sugiro aos par
lamentares que sen
sibilizem o governo 
estadual para que 
estruture a Fatma, 
para que cumpra 
suas funções. Sem 
isso, nosso órgão 
fica sobrecarregado 
de tarefas que não 
são nossas". 

Por sugestão dos deputados elson Goethen (PFL). Reo.,Q Caraniori (PP). Simone 
Scbramrn (PMDB) e Ana Paula Lima (PT), a Comissão solicitou ao superintendente da 
Ibamaempenho para a 1iberaçãodas árvores que vão beneficiar famílias carentes com casas 
populares, emPainel. "Quero detxarclaro que o ajustamento de conduta feito não tem base 
legal par falta de competência dos órgãos envolvidos. pois deveriam ter o aval do Ibama 
nesse processo". enfatizou Trein. Ele disse que a intenção "seria destinar a madeira. para a 
Cohab·'. já que hã wn convênio camo governo para o program habitacional. "Podemos ver 
um atalho para destinar a madeira para a prefeilura de Painel. Vou 6'$tudar o assunto", 
assinalou. Participaranl da reunião O prefeito de Painel. José Belizádo Andrade, o presidente 
da Câmara de Vereadores do municfpiD. Antônio Hercilip Andrade. o engenheiro florestal 
NUton Gh.neide.r e representantes da FlItma e de Planalto Serrano. (CA) 

Se são avalia rum s da refonna agrária 
Solon 

Sheila Dziedzic 

Mudanças na natureza do Es
tado, no foco da produção 
~lahojevo1tadaao agro

negócio de exportação e na política 
econômica, são os principais pontos 
para que a reforma agrária possa andar 
a passos mais rápidos. A opinião foi 
manifestada por João Pedro Stédile, co
ordenador nacional do MST (Movi
mento dos Sem-terra), durante sessão 
especial realizada na manhã do dia 7, 
a pedido das lideranças das bancadas, 
para discutir o momento atual e pers
pectivas da reforma agrária. Estiveram 
presentes os deputados Afrânio Bop
pré (PT), Paulo Eccel (PT), João Hen
rique BIasi (PMDB), Wilson Vieira
Dentinho (PT) e Onofre Agostini (PFL). 

Stédile disse que não se trata 
apenas da boa vontade do presidente 
Lula ou dos ministros. Para ele, as cau
sas do imobilismo estão alicerçadas pri
meiro no modelo do Estado brasilei
ro, que é organizado pela burguesia 
para continuar a defender seus privi
légios. "Esta é uma situação onde 1% 
da população possui tudo e 99% vi-

vem sem nada, e muitos 
em situação de extrema 
pobreza. Mesmo um go
verno dito popular, como 
o de Lula, não tem força 
suficiente para mudar." 

A disputa ideológica 
que determina como mo
delo econômico o agrone
gócio para exportação é o 
segundo ponto de mudan
ça para que a reforma agrá
ria venha a se desenvolver. 
O modelo atual, na visão 
de Stédile, baseia-se em 
grandes fazendas moder
nas dedicadas à monocul
turn, não empregam mão
de-obra, usam técnicas que 
agridem o meio ambiente 
e expulsam o homem do 
campo. Já a reforma agrá
ria e,a agricultura familiar 

Stédi1e: questiúJ ~ai além de boa vontade do governo 

são caracterizadas pela pequena pro
priedade rural, produção de alimen
tos para mercado interno, priorizan
do o trabalho e técnicas que respei
tam o meio ambiente, além de fixa-
rem o homem no campo. 

Outra situação determinante para 
que a reforma agrária permaneça len
ta, segundo ele, é a política econômica 
do governo Lula, "uma continuidade 
da adotada pelo ex-presidente Fernan
do Henrique Cardoso". 

O deputado Paulo Eccel (PT) informou que vai 
apresentar aos líderes das bancadas todas as solicita
ções feitas e encaminhar ao governo do Estado, OAB e 
Câmara dos Deputados cópia de vídeo que foi apre
sentado durante a sessão. O vídeo contém matéria vei
culada pela imprensa e mostra o treinamento de cães 
para combater o narcotráfico. Nele, um oficial da PM 
diz que o treinamento é realizado para combater o trá
fico de drogas e também o MST. 

''Estamos aqui discutindo um momento impor
tante e de conscientização do país. Queremos estudar 
e ver como vão os andamentos da reforma agrária. Va
mes enviar o v.ídeo ao governo e pedir explicações 
sobre o ocorrido", disse o Üo.eF do PT. Oscar Juvêncio 
Borges, representante da OAB, disse que a instituição 
está sempre ao lado do povo. "O nosso papel é inte
grar forças e combater a miséria social", $mou. Já o 
deputado Wilson Vieira - Dentinho (PT) salientou que 
a reforma agrária resolverá muitos problemas sociais 
no país com a falta de emprego, falta de terra e de 
moradia e a fome. ''A reforma é a solução de muitos 
problemas sociais. Vamos lutar para isso." 

Presente à sessão, o deputado Afrânio Boppré 
(PT) ressaltou a importância de se aprofundar o as
sunto e a necessidade de encontrar uma solução para 
que a reforma agrária beneficie as comunidades hu
mildes e não apenas os ricos.(GMP/TM) 

Z 5 5 ' I 



FLORIANÓPOLIS, 15 DE ABRIL DE 2005 - 7 

lííjOMISSÕES 

Embargo de derrubada de árvor s s rá solicitado 
Magda Audrey Pamplona 

E maudiência públioa 17ea
lizadananoite do.dial1, 
ficou decidido que se~ão 
solicitados o embargo do 

corte das árvores e uma prestação 
de contas sobre a venda da ma
deira do Parque do Rio Vermelho, 
situado entre o norte e o leste da 
Ilha de Santa Catarina. Além dis
so, será pedida a divulgação do 
prazo previsto para o término da 
elaboração do memorial descritivo 
da área e a inclusão das localida
des de Pont!i das Aranhas, da nas
cente do Rio Vermelho, do Canto 
das Areias e as dunas da praia do 
Santinho dentro dos limites do 
Parque. 

O encontro reuniu represen
tantes da comunidade local nas de
pendências do Parque e foi reque
rido e conduzido pelo deputado 
Afrânio Boppré (PT) , presidente 
da Comissão de Trabalho, Admi
nistração e Serviço Público. 

Os pinus foram plantados na 
região na década de 60 e, da forma 

como estão sendo derrubados, o 
restante da vegetação nativa que 
ainda há no lugar está sendo des
truído, conforme explicaram mo
radores. 

A demora do governo esta
dual para definir em qual das ca
tegorias de preservação o parque 
está enquadrado, também foi 
abordado. De acordo com o 
SNUC (Sistema Nacional de Uni
dades de Conservação), criado 
pela Lei Federal nO 9.985, de 
2000, o prazo para os estados 
classificarem suas áreas de pre
servação encerrou-se em 2002. Só 
depois deste procedimento é que 
pode ser elaborado um Plano de 
Manejo, conforme a lei, para de
terminar qual a área que será des
matada e como será feito o reflo
restamento. Porém, mesmo sem 
o plano de manejo, os pinus es
tão sendo derrubados. 

Urna cópia do contrato que 
permite a exploração da área pela 
empresa Compensados Indupi
nho, do município catarinense 
de Otacílio Costa, foi entregue 

Moradores querem memorial descritivo pronto e agregação de áreas ao Parque 

G>iclI7d1 

Boppré (ao microfone), leu cláusulas do contrrllO do governo com a empresa IJW explora a 1IIIIIIeim 

pelo deputado Afrânio Boppré ao 
presidente da Amorv (Associação de 
Moradores do Rio Vermelho), Cé
sar Ismar da Silva Schenini. Duas 
cláusulas, lidas pelo deputado, de

terminam a presença de um fis
cal da Cidasc (Companhia In
tegrada de Desenvolvimento 
Agrícola de Santa Catarina) 
para acompanhar a derrubada 
das árvores, e o custo unitário 
da árvore, que é de R$ 35,55, 
a ser pago pela empresa que 
procede o corte. 

"Os funcionários que es
tão derrubando os pinus não 
têm preparo técnico. Eles sim
plesmente passam a motosser
ra e os pinus caem por cima 
da vegetação nativa que ainda 
resta", explicou o presidente 
da Amorv. Alexandre Lemos, 
morador da Barra da Lagoa -
região do entorno do parque -
, afirmou que não há nenhum 
funcionário da Cidasc fiscali-
zando a ação da empresa. 

Classificação 
Em outubro de 2003. foi formada uma Comis

são de técnicos da Fatma (Fundação do Meio Ambi
ente). Epagri (Empresa de Pesquisa Agropecuária e 
ExtensãoRural de Santa Catarina). PolíciaAmbiental 
e outros órgãos para fazer um estudo obre a lirea. 
"Entre os objeti os da Comissão estavam definir os 
limites do parque. detenninar os problemas de sina
lização da ãrea e também estudar a questão da retira
da dos pinus", explicou José Antônio Cardoso Fari
as. coordenador do Projeto de Recursos Florestais 
da Epagri. e integrante da Comissão. "Chega.nlos a 
conclusão de que a área deveria ser classificada como 
um Parque Estadual". completou. 

A conclusão foi encaminhada ao governo do 
E tado. Entretanto. o decreto de criação do parque 
estadual só pode ser assinado depoi que o 
memorial descritivo da área estiver pronto. "O le
vantamento fundiário. até para que se saiba se há 
propriedades ou posseiros na área. está em fase de 
conclusão", contou Ana Cimardi, diretora de Estu
dos Ambientais da.Fatma/SC, lendo um ofício de 
janeiro deste ano. assinado pelo secreLárío de E t~ 
do da Agricultura e Política Rural. Moacir Sopelsa. 
"Como se autoriza o corte de árvores se não bá o 
memorial descritivo?". questionou Boppré.lembran
elo que a autorização foi dada pela Cidasc. 

A ausência de representantes da Secretaria Es
tadual da Agricultura e Política Rural. que coorde
nou os trabalhos da Comissão, e da Cidasc, res
ponsável por administrar o Parque do Rio Verme
lho, foi criticada pelos presentes. "Infelizmente, mais 
uma vez, numa audiência pública, quem realmente 
decide não veio. A comunidade quer respostas e 
quem pode dar as respostas não ,comparece", recla
'mau o presidente da Amorv, César Schenini. Uma 
nova audiência pública para discutir o assunto de
verá ser realizada daqui a 30 dias. 

Estavam presentes o segundo-tenente Madedo 
Costa. representando a Polícia Ambiental. Francis
co Rzatik, superintendente da Floram (FUndação 
Municipal do Meio Ambiente). o ex-vereador Os
car Conceição. representando o presidente da Co
missão do Meio Ambiente da Cámara de Vereado
res da capital, João Bati ta unes (PFL). um [epre
sentante do deputado Celestino Secco (PP) e inte
grantes de associaçôes e entidades comunitárias. 
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Duplic~ção 
Enquanto não forem insta

lados o sistema de balan
ças para pesagem de veícu 
lo e as praças de pedágio 

no trecho já duplicado da BR-101, 
entre Curitiba e Florianópolis, não 
será assinado o contrato de emprés
timo junto ao BID (Banco Internaci
onal de Desenvolvimento) para as 
obras de duplicação. A conclusão 
foi manifestada pelo deputado 
Nilson Gonçalves (PSDB) da tribu
na, na tarde de quarta-feira (13), e 
baseou-se na leitura de matéria vei
culada em jornal de circulação esta
dual com o título "BID pode adiar 
assinatura de contrato da BR-101". 

Em aparte, o deputado 
Onofre Agostini (PFL) ressal
tou que o "roubo" não acon
tece só no Paraná, mas tam
bém no Rio Grande do SuL 
Ele relatou que, de Vacaria até 
Caxias do Sul, são quatro pra
ças de pedágio, que custam 
um total de R$ 16 a cada ve
ículo de passeio. 

Desapropriação - Na ses
são plenária do dia anterior, o 
tucano criticou a desapropria
ção de terras prevista nos mu
nicípios de Araquari e Joinville, 
no norte do Estado, para abri
gar índios guarani. "Os repre
sentantes dos agricultores iam 
entregar um manifesto ao pre
sidente Lula, no dia 8, pedin
do o adiamento em 180 dias 

epende de p dágio 

Gonçalves: pedágio deve respeitar bom senso 

. Atingidos por barragem 
Presidente da Comissão de Direitos e Garan

tias Fundamentais, o deputado Nilson Gonçalves 
(PSDB), quer a realização de outra audiência pú
blica para discutir a "situação de inferioridade com 
que estão sendo tratados os agricultores", atingi
dos pela construção de barragem. Não é admissível, 
salientou, a forma violenta e arbitrária com que a 
PM lidou com as pessoas proprietárias de terras 
no local. "Os agricultores estão tendo as terras 
tiradas das suas mãos sem que possam se ciefen
der", ponderou Gonçalves em plenário. Ele infor
mou que as indenizações estão calculadas em 15% 
ou 20% do valor real. 

As obras só vão deslanchar, afir
mou, quando forem liberados os 2 bi
lhões de dólares do BID, e para que 
isso aconteça será necessário cumprir 
as exigências da instituição. Gonçal
ves defende a instalação de pedágio 
com "bom senso". "Não a roubalheira 
que fizeram no Paraná, isso nós não 
queremos". 

da decisão de desapropriação", 
relatou. O presidente Lula não com
pareceu à visita a São Francisco do 
Sul, em função da viagem à Itália para 
o velório do papa João Paulo n. Em 

seu lugar, viajou o vice-presidente, José 
de Alencar (PL). Porém, o deputado não 
soube dizer se o manifesto foi entregue 
ou não a Alencar. (MAP/MOR) 

Em aparte, o deputado Reno Caramori (PP), 
presidente da Comissão de Agricultura, informou 
que solicitou a sua assessoria urgência em marcar 
a data para a realização da audiência pública. Dis
se ainda, que foi comunicado de que a Fatma está 
fazendo um levantamento, por determinação ju
dicial, para saber quais as propriedades com pro
blemas e que ainda não foram contatadas. (MOR) 

Sorgato anuncia 
ua metas 

A~~l::: 
deirade 

deputado esta
dual pela quarta 

ez, o terceiro 
suplente do 
PMDB~deputado 
Gelson Sorgato. 
foi convidado 
pelo vice-presi
dente da Casa, 
Herneus de Na
dal (PMDB), que 
presidia a sessão 
de terça-feira (12), 
para fazer da tri
buna o juramen
to constitucional. 

Sorgato ocu-
pou o lugar deixa- Peemedebista vai trabalhar pe14 agricultura 

do pelo deputado Mauro para se desenvolver", afirmou. 
Mariani (PMDB), que assu- Os parlamentares, conforme 
miu a Secretaria Estadual de salientou, levam para a tribu-
Infra-estrutura. Seu principal na assuntos de extrema impor-
objetivo é atuar em defesa dos tân.cia para a discussão. 
agricultores familiares e do Dando boaS- indas a 
crescimento da atividade eco- Sotgato, em aparte. o deputa
nômica do Oeste, com aten- do Joai'es Ponticelli (PP) disse
çiieS pennanente:sàclasséem- que. apesar de ser oposição. 
presarial. "Gostãria de pata- aprendeu a admirar o traba
ben:i.zar o trabalho que vocêS 1ho do colega. O peemedebis
vêm desenvolvendo e dizer ta agr3!leceu comentando que 
queestoureal.izadoporfazer junto com a bancada do 
parte desse grupo. É com PMDB e todos os demais de
muitoprazerquevoltoàCasa putados pretende trabalhar 
eptometotrabalharparaque para que as leis sejam cum
a sociedade seja atendida, e pridas eIJelo crescimento do 
as regiões possam ter apoio Estado. (DAB/I'M) 

Deputados avaliam 
governo federal 

Os 25 anos de cria
ção do Partido dos Tra
balhadores e as conquis
tas alcançadas ao longo 
dos últimos meses pelo 
governo Luiz Inácio Lula 
da Silva foram exaltados 
pela deputada petista 
Ana Paula Lima, na ses
são plenária de quarta
feira (13) . 

Ana Paula disse que 
o Brasil está vivendo um 
momento histórico, des
de que o presidente Lula 
comunicou à sociedade, 
no final de março, que o 
Brasil não vai. mais reno
var seu contrato com o 
FMI [Fundo Monetário 
Internacional). "O signi

Deputada comemorouJim do cOlltrato com FMI 

ficado desta decisão representa a 
solidez econômica obtida duran
te a gestão de Luiz [nácio Lula da 
Silva, tanto que hoje não precisa
mos mais de nenhum emprésti
mo ou garantia do FMI. Estamos 
com a casa em ordem", afirmou. 

A parlamentar destacou que 
em dois anos de gestão do gover
no Lula o país conquistou um 
desenvolvimento constante da 
economia, já que passou do 15° 
para o 12° lugar no :ranking global 
com o PIE de R$ 1 trilhão e 769 
bilhões, em 2004, constatando o 
m elhor resultado desde 1994. 
':Além disso, a indústria nacional 
cresceu em média :~% no primei
ro trimestre, contrariando as pre-

visões pessimistas para 2005 . A 
taxa de investimentos no país, 
em 2004, alcançou 19,6% do 
PIE, a melhor desde 1998, com 
clara e irrevogável tendência de 
crescimento para os próximos 
anos", argumentou. 

Segundo ela, o Brasil ain
da registrou um crescimento de 
32% nas exportações em 2004, 
uma das maiores altas dos últi
mos 10 anos. "Nos últimos 12 
meses, ultrapassamos os 100 
bilhões de dólares e em 2006 
dobraremos as exportações em 
relação ao governo Fernando 
Henrique Cardoso . Este cená
rio possibilitou a criaçáo de 2,2 
milhões de novos postos de tra-

balho, em 2003 e 2004", 
explicou. 

Goetlen - Ancorado 
em matérias publicas por 
diversos veículos de comu
nicação do país, entre eles, 
as revistas Veja, Isto É e 
Época, o pefelista Nelson 
Goetten, disse que "o dis
curso da deputada Ana 
Paula de Lima (PT) sobre 
o governo Lula deixa a de
sejar, pois ela afirma que 
'o PT fez o que a liderança 
anterior não teria feito' , e 
encerra seu pronuncia
mento deixando a impres
são de que não resta mais 
nada a fazer". i\Hrmou ain
da. ser "lamentável ouvir 
esse discurso. sabendo 

que a realidade é outra, pois o go
verno Lula vem cometendo inúme
ros erros , entre eles a arrecadação 
de dinheiro através de impostos 
para serem repassados aos banquei
ros e a falta dé um plano que cola
bore com os agricultores". 

A deputada Ana Paula Lima 
(PT) respondeu dizendo que náo 
ficou ofendida com as palavras do 
deputado e afirmou: "O governo do 
PT enfrenta esses problemas por
que a oposição acredita que ainda 
manda no país. Vocês não conse
guem se ver fora do poder." Na ré
plica, GoeUen encerrou seu pro
nunciamento reafirmando que o 
atual governo federal "está enver
gonhando o país" . (TM) 
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Moção pede fim 
da tarifa básica na telefonia 

O 
líder da bancada do PMDB, 
deputado Manoel Mota, 
apresentou, no dia 14, mo
ção pedindo a aprovação do 

Projeto de Lei nO 5476/01, de autoria do 
deputado federal Marcelo Teixeira (PMDB/ 
CE), que proíbe a cobrança da assinatura 
básica pelas empresas de telefonia fixa. O 
documento será encaminhado ao presiden
te da República, Luiz Inácio Lula da: Silva, 
aos ministros José Dirceu, da Casa Civil, e 
Aldo Rabelo, da Articulação Política, aos 
presidentes da Câmara dos Deputados, Se
verino Cavalcanti (PP), e do Senado, Re
nan Calheiros (PMDB), além dos senado
res e deputados catarinenses em Brasília. 

De acordo com Mota, como a cobran
ça é regulada por lei federal, somente a proi
bição estabelecida por outra lei federal po
deria acabar com a cobrança. "O governa
dor Luiz Henrique da Silveira foi obrigado 
a vetar o que tramitou na Casa, também 
visando o fim da cobrança da taxa de assi
natura nas tarifas de telefonia fixa. "O go
vernador Luiz Henrique da Silveira foi obri
gado a vetar o projeto de lei do deputado 
Paulo Eccel (PT), que proibia a cobrança, 
pois as empresas de telefonia fariam a con
testação judicial da lei, já que se trata de 
cobrança regulada por lei federal, confor
me a Constituição Federal", explicou o par
lamentar, salientando que "LHS não se 
prestaria a uma ação de efeito demagógico 
e que em nada beneficiaria a população ca-

ifo1p Eduordo Guedes de Oln""",.) 

Galerüls lotadlls no dia 7, quando da apreciação do projeto cujo veto foi mantido 

tarinense, já que não se transformaria em 
qualquer resultado prático". 

Mota solicitou aos demais parlamen
tares, em especial ao líder da bancada pe
tista, Paulo Eccel, que se alinhem à inicia
tiva no encaminhamento da moção. Eccel 
pediu um aparte e usou a lei de espera dos 
bancos - que limita o tempo de demora 
para o cliente ser atendido -, como exem
plo para demonstrar, segundo ele, que "ao 

se ter vontade política, consegue-se mudar 
o que não está sendo benéfico para a soci
edade". 

"Hoje os bancos cumprem a lei, con
trataram mais pessoas para atender nos 
caixas, etc. Constitucionalidade é garantir 
os direitos do consumidor", afirmou o 
parlamentar,que solicitou a Manoel Mota 
que a moção também seja entregue ao IIÚ

nistro das Telecomunicações, EUIÚcio de 

Oliveira (pMDB), e também que o assunto 
se estenda à telefonia móvel. "Na próxima 
semana irei à Anatel (Agência Nacional de 
Telefonia) informá-los sobre o que está ocor
rendo em Santa Catarina e entregar o abai
xo-assinado que contém 100 rrúl assinatu
ras, solicitando o fim da cobrança." 

Favar6weI - O líder do governo, João 
Henrique BIasi (pMDB), também manifes
tou-se favorável à moção de apoio ao Pro
jeto de Lei nO 5.476/01, de autoria do de
putado cearense Marcelo Teixeira. Ele lem
brou a Eccel que o projeto era inconstituci-
0nal. "Não podemos deliberar sobre uma 
matéria que deve ser decidida pelo Con
gresso Nacional. Essa também foi a argu
mentação no governo anterior, relativa ao 
projeto do deputado Altair Guidi (sem par
tido), com mesmo teor e que também foi 
vetado. "Faço coro à moção ao projeto de 
Teixeira, já que o fórum específico para 
derrubar a cobrança da tarifa de assinatura 
básica da telefonia é o Congresso Nacio
nal", explicou. 

O deputado Dionei Walter da Silva 
(PT) afirmou que "essa cobrança abusiva 
que o governo do Estado não perrrútiu que 
fosse vedada dá margem ao enriquecimen
to ilícito". Vanio dos Santos (PT) e Antô
nio Carlos Vieira - Vieirão (PP) acusaram 
o governo estadual de não ter aprovado a 
matéria por não querer perder a parte que 
lhe cabe, através do ICMS cobrado sobre o 
valor da assinatura. (TK/CA) 

Tubarão mobiliza-se 
contra aumento de taxas Fundo Social volta às discussões 

Entidades de classe 
de Tubarão lança
ram no dia 11, a 

campanha publicitária 
"Diga Não ao Tarifaço", 
contra o aumento de en
cargos de serviços públi
cos. A campanha está 
sendo promovida pelo 
Sindicont (Sindicato dos 
Contabilistas), Ampe (As
sociação das Micro é Pe
quenas Empresasrruba
rão) , Associação dos Pro
fissionais de Imprensa de 
Tubarão e Associação das 
Donas de Casa e Consu
midores, apoiados pela 
Amurel (Associação dos 
Municípios da Região de 
Laguna) e foi anunciada 

derrubada dessa co
brança, através de 
uma lirrúnar. Também 
protocolaram projeto 
para revogar a Lei nO 
13.248, de 29 de de
zembro de 2004, que 
aumentou as taxas. 

pelo líder do Pp, deputa- Ponticelli: "Vamos revogar esse tarifaço" 
do J oares PonticeUi. 

Segundo o líder 
do Pp, Joares Pontice
Ui, toda lei que abran
ja tributos ou impos
tos para o governo é 
obrigada a ser publi
cada no Diário Ofici
al do Estado no ano 
anterior ao que come
çar a vigorar. A Lei nO 
13.248/04 só foi pu
blicada no DO em 12 
de janeiro deste ano. 
"A segunda via de 
uma carteira de iden

No dia 5 de abril, a bancada do PP in
gressou com duas ações a fim de impedir o 
aumento dessas taxas, batizado pelos progres
sistas de "tarifaço". Os parlamentares encaIlÚ
nharam ao Tribunal de Justiça umaAdin (Ação 
Direta de Inconstitucionalidade), 'pedindo a 

tidade, que antes custava R$ 4, agora sai por 
R$ 18", exemplificou. As entidades de Tu
barão também vão convocar a população 
para participar de um abaixo-assinado con
tra o "tarifaço" e pressionar a Assembléia a 
revogar a lei. (MAP) 

A decisão do Tribunal 
de Justiça do Estado obre a 
Adio (Ação Direta de Incons
titucionalidade) impetrada 
pelo diretório estadual do PT 
questionando a Lei nO 13.3341 
05, que criou o Fundo Social. 
foi a tônica do discurso do de
putado Afrânio Boppré (PT) 
na terça-feira (12) 'i'\ decisão 
da Justiça. na semana passa
da. apontou váriasirregulari
dades no F\mdo SOG.ial". dis
se Boppré. "0 governo vai ter 
que editarpela terceira. vez este 
projeto" ,.acrescentou. 

Ele lembrou que duran
te a convocação extraordiná
ria, no início Cloano. a opo i
ção já insistia sobre a incon -
titucionalidade do Fundo So

Para Boppré, gOIll1f1W é conlTaditQrio cial. nA Assembléia diz que o 
Fundo é inconstitucional e o 
governo simplesmente ignora isso", 
declarou. O deputado apontou ain
da a Gontradição dos deputado ~o
vemista e do overno. "O ovemo 
avocou a Constituição Federal para 
derrubar o projeto que pedia o fim 
da cobrança da tarifa básica de tele
fonia", dis e Boppré. 

O deputado Antônio Carlos 
Vieira -Vieirão (PP). em aparte. di -
se que os empresário que querem 
adenr ao Fundo "de\'em pensar 
bem. para não terem que pagar duas 
vezes o que devem ". com a cons
tatação da inconstitucJOnalidad~ 
da lei. (MAP) 
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CoeHen aponta '1alsos discursos" 
L

ocal onde os de 
putados mani
festam a voz do 
povo em busca 

de soluções para proble
mas encontrados nos mu
nicípios e na construção de 
um Estado melhor, a tri
buna localizada no Plená
rio da Alesc é usada pelos 
parlamentares para mani
festarem-se sobre os pro
blemas enfrentados pelas 
diversas regiões de Santa 
Catarina. Com base nisso, 
o deputado Nelson Goet
ten (PFL) ocupou a tribu Pefelista acusou governo di! gasfJudi!mois 
na na tarde de terça-feira 
(12) para falar da importância tando. Deve-se procurar en
dos assuntos abordados em contrarformasderesolvê-las. 
Plenário. Entre um discurso e "Estamos aqui para, juntos, 
outro, salientou, pode-se ob- lutar por um Estado vitorio
servar claramente as dificulda- so", salientou. 
des que o Estado vem enfren- Para ele, ouvir esses 

pronunciamentos é dever 
dos parlamentares com a so
ciedade. "Mas ouvir e ver o 
que o governo vem fazendo 
com a imprensa é muito di
fícil. É uma vergonha a for
tuna que o governo está gas
tando com a comunicação". 
Goetlen lamentou que o Es
tado tenha chegado ao pon
to "de transformar discursos 
falsos em notícias levadas 
diretamente à população". 

Ele apontou, como 
exemplo, a senadora Ideli 
Salvatti (PI'). "Ela mantinha 
um discurso contra os cor-
ruptos e hoje os defende. 

Era uma postura falsa, tudo 
cena, teatro para chegar ao po
der. Igual ao discurso que o go
verno do Estado fez e vem fa
zendo para chegar e se manter 
no poder", acusou. (TJ\1) 

PT critica governo 
A o comentar a reper

cussão dos vetos 
apreciados na sessão 

plenária do dia 5, o deputa
do petista Dionei Walter da 
Silva fez várias críticas ao go
vernador Luiz Henrique da 
Silveira. Durante as discus
sões sobre os vetos, rememo
rou, a bancada governista ar
gumentou que vários deles 
decorreram de inconstituci
onalidades. 

"O projeto do deputa
do Francisco de Assis (PT), 
sobre carros movidos a gás 
natural, prevê a redução do 
IPVA e o incentivo ao con
sumo desse tipo de combus
tível. O governo alegou que 
é necessário acabar com a 
guerra fiscal. O projeto de 
Paulo Eccel, que vedava a 
cobrança das tarifas de assi
natura básica pelas conces
sionárias de telefonia, foi 
considerado inconstitucio
nal. A questão é que o go
verno quer fazer valer sua 
vontade e, para isso, usa des
culpas esfarrapadas que aca-

bam servindo de ar
gumento", avaliou, 
referindo-se aos 
projetos vetados 
pelo governo. 

Em aparte, o 
deputado Paulo Ec
cel (PT) anunciou 
que vai protocolar o 
projeto da telefonia 
novamente. "Perde
mos uma batalha, 
mas não a guerra. 
Até a imprensa, 
principalmente a do 
interior, acabou pu
blicando o parecer 
da Procuradoria Ge

Dionei diz que vetos não têm base 

ral do Estado, o que é la
mentável. Isso mostra que 
o governo vem calando a 
imprensa do Estado. Vem 
usando o poder da máqui
na para calar a imprensa do 
interior, que está amordaça
da", afirmou. Dionei com
pletou a manifestação de 
Eccel, comentando que os 
recursos da comunicação 
devem estar sendo desvia
dos para esses jornais. 

Submissa - O líder do 
governo, deputado João Hen
rique BIasi (pMDB), ernrespos
ta às acusações de amordaça
mento da imprensa do interi
or do Estado, disse não acre
ditar que a mídia seja tão sub
missa assim. "Vou usar as 
mesmas palavras que o depu
tado Eccel usou: a imprensa 
do interior está amordaçada. 
Será que ela é tão submissa? A 
afirmação é grave."(TK/DAB) 

Biasi propõe intercâmbio 
O líder do governo, de

putado João Henrique BIasi 
(pMDB), propôs que estudan
tes de Direito das diversas 
faculdades catarinenses sejam 
contemplados com uma espé
cie de intercâmbio com o Le
gislativo estadual. 

"É interessante que es
tes estudantes tenham aces
so ao Poder Legislativo e que 

também participem da Co
missão de Constituição e 
Justiça. que contribuirão 
muito para a sua forma
ção", argumentou, com a 
aprovação dos estudantes 
da Univali presentes nas 
galerias na tarde de terça
feira (12). 

O deputado Joares 
Ponticélli, líder do Pp, con-

cordou com BIasi e sugeriu 
que na próxima reunião de lí
deres o assunto seja levado 
até o presidente, deputado 
Julio Garcia (PFL). "Cursei 
Direito na Unisul de Tubarão 
e presenciei a dificuldade de 
entendimento dos processos 
do Legislativo que meus cole
gas têm", comentou o progres
sista. (DAB) 

Em 16103 
- Requerimento assinado pelo deputado Djalma Berger (PSDB) e 

outros, requer que seja submetido à apreciação do Plenário o parecer 
contrário da Comissão de Justiça, ao PL nO 466/04, que dispõe sobre a 
colocação de câmeras de filmagem em postos de gasolina. 

-De autoria do deputado Antônio Aguiar (PFL), foi remetido expe
diente ao secretário da Saúde, solicitando recursos para melhorias e 
aquisição de materiais de consumo e medicamentos para os hospitais 
São Sebastião, de Papanduva, São Lucas, de Major Vieira, Padre Cle
mente Kampmanm, de Monte Castelo, e Municipal Bom Jesus, de 
Irineópolis. 

Em 17103 
- O deputado Joares Ponticelli (PP) assina requerimento ao depar

tamento de Duvidoria da TIM Sul S/A, solicitando torre de telefonia 
celular em São Martinho e em Treze de Maio. 

-De autoria da deputada Ana Paula Lima (PT), foi remetido expe
diente ao governador e à Casan, solicitando a execução do projeto de 
captação de água na localidade de Lajeado Grande, em Pouso Redondo. 

Em 22103 
- Requerimento de autoria do deputado Joares Ponticelli (PP) ao 

presidente da Casan e ao secretário do Desenvolvimento Regional de 
Tubarão, solicitando a continuação das obras de encanamento de água 
entre os bairros Guarda e Rio do Pouso, em Tubarão. 

Em 30103 
-De autoria do deputado Antônio Aguiar (PFL), foi remetido expe

diente ao secretário da Saúde, solicitando instalação de uma Junta Mé
dica em Canoinhas. 

Em 05104 
-O deputado Onofre Agostini (PFL) assina requerimento remetido 

ao Ministério da Educação e à bancada catarinense no Congresso Naci
onal, solicitando a unificação dos dias em que se realizam vestibulares 
nas universidades federais do país. 

Em 06104 
- Requerimentos de autoria do deputado Rogério Mendonça -

Peninha (pMDB) à Brasil Telecom, solicitam a instalação de redes telefô
nicas no distrito de Idamar, em Dionísio Cerqueira, na localidade de 
Taiozinho, em Rio do Campo, e em Rio Pedrinha, em Leoberto Leal. 

Em 11104 
-De autoria da deputada Ana Paula Lima (PT), foi remetido expe

diente ao governador do Estado, solicitando a construção de uma nova 
ponte em Gaspar. 

- O deputado Cesar Souza (PFL) requereu o envio de expediente 
ao coordenador da 16a UNIT/DNIT, solicitando a manutenção do siste
ma elétrico das pontes sobre o rio Tijucas, no município deTijucas. 

Em 11104 
- O deputado Onofre Agostini (PFL) solicitou ao Deinfra a recupe

ração da SC-439, que liga Rio Rufino a Urupema. 
-Expedientes de autoria do deputado Joares Ponticelli (PP) foram 

remetidos às empresas Claro, TIM Sul e Vivo, solicitando a instalação 
de torre de telefonia celular em São Domingos e Vargeão. 

- De autoria do deputado Genésio Goulart (PMDB), foi remetido 
expediente à direção da Tractebel, em Florianópolis, solicitando projeto 
para canalização das águas utilizadas pela Termelétrica Jorge Lacerda. 

-Requerimento assinado pelo deputado José Paulo Serafim (PT) e 
outros, requer a constituição de Fórum Permanente, visando resolver os 
problemas relativos à dragagem e abertura da Barra do Camacho, em 
Jaguaruna. 

Em 12104 
- O deputado Antônio Aguiar (PFL) solicitou ao governador e ao 

secretário da Saúde a aquisição de aparelhos, de instrumentos e de ma
teriais relativos à saúde, para ativar sala de emergência em Irineópolis; 
um posto de saúde no bairro Massaneiro, em Timbó Grande, e outro na 
comunidade de Rio Novo, em Major Vieira. Outro requerimento de sua 
autoria, endereçado ao Ministério da Previdência Social, solicita um 
posto de atendimento do INSS no mesmo município. 



Goulart elogia governo 
A

isita do go
vernador em 
exercício, 

duardo Pi-
nho Moreira, ao municí
pio de Laguna, na quar
ta-feira (13), levando re
cursos para a região da 
Amurel (Associação dos 
Municípios da Região de 
Laguna), foi a tônica do 
pronunciamento do de
putado Genésio Goulart 
(PMDB), na sessão ordi
nária de quinta-feira (14). 
O parlamentar anunciou 
que, além da inaugura
ção de uma escola, foram 

pagou R$ 18 mi
lhões de AIHs 
(Autorizações de 
Internação Hos
pitalar), o depu
tado progressista 
Celestino Secco 
foi à tribuna reba
ter a informação. 
Ele disse que o 
governo passado, 
do qual fez parte, 
pagou R$ 56 mi
lhões em AlHs. 
Secco informou 
ainda que, com 
relação ao repas
se de recursos 

repassados recursos na Deputado Genésio Gou/art -para o Hospital 
Nossa Senhora ordem de R$ 130 mil 

para o Hospital Senhor Bom Jesus dos 
Passos daquele município, que enfren
ta dificuldades financeiras. 

Goulart informou que, pela ex
posição de relato através da 29a Se
cretaria de Desenvolvimento Regional, 
a população da região pôde saber que 
mais de R$14 milhões foram investi
dos em educação em cerca de 25 mu
nicípios, em pouco mais de dois anos 
do governo Luiz Henrique/ Eduardo 
Moreira. "Na oportunidade, também 

foi assinada a Ordem 
de Serviço, no valor de R$ 2,87 mi
lhões, para a construção do sambó
dromo". 

Ele citou ainda que o Hospital 
Nossa Senhora da Conceição, de 
Tubarão, foi contemplado com mais 
de R$ 1 milhão, pelo atual governo, 
e enfatizou que mais de R$ 2 milhões 
já foram repassados para a Amurel. 

ReINrte - Frente às afirmações 
de Goulart, de que o atual governo 

da Conceição, 
"pode ter sido a primeira vez deste 
governo, pois no governo anterior tam
bém foram transferidos recursos para 
a entidade". Por sua vez, Antônio Car
los Vieira -Vieirão (PP) falou que "pa
rece que quem está no governo abomi
na receber dívidas, mas não abomina 
deixar dívidas". Ele ressaltou que irá 
acompanhar o que vai restar para a 
próxima administração. "Com certeza 
vai sobrar". (CA/MOR) 

Pesca será fiscalizada 
O secretário Nacional da Pes

ca, José Fritsch, vai man 
dar investigar os municí

pios de Barra Velha, Penha, Ima
ruí, Laguna e Imbituba. "O lança
mento nacional do recadastramen
to das carteirinhas de pesca, no 
próximo dia 26, vai facilitar a iden
tificação dos verdadeiros pescado
res", informou o deputado Wilson 
Vieira - Dentinho (PT), em Plená
rio. Devido aos problemas enfren
tados pelos pescadores de Balneá
rio Barra do Sul, norte do Estado, 
relacionados à corrupção na co
brança de impostos sindicais, o 
parlamentar solicitou que o secre
tário nacional da Pesca, José Frits-

ch, fiscalize de perto a cobrança 
desses impostos para que a corrup
ção tenha fim. Segundo Dentinho, 
cerca de 150 pescadores da região 
estão sendo desrespeitados, pois 
muitas pessoas estão adquirindo a 
carteirinha de pesca, alegando, fal
samente, viver da profissão. 

Lixo tóxico - Dentinho apro
veitou para pedir à Comissão de 
Turismo e Meio Ambiente que tome 
providências a respeito de denún
cia ambiental em Joinville. "Rece
bemos documento que confirma a 
autorização para serem removidas 
12 mil toneladas de resíduos da ci
dade de São Paulo para Joinville", 
explicou. (TM) 

Dentinho anunciou .fis~ão 

Capital é eleita a mais dinâmica 
Em matéria que trata do 

desenvolvimentue progres
so das cidades brasileiras. a 
edição de fevereiro da revis
ta Gazeta Me,rcantil aponta 
Florianópolis como 8 <;:ida
de mais dinâmica do país. 
Para o deputado Sç.rgio Go
dinho (PTB) t que trouxe o 
assunto ao Plenário na quar
ta-feira (13), esse resultada 
mostra o quanlo a capital do 

Estado é pujante. 
A reportagem eom a:nálise 

feita em 300munidpios do Bra
sil. além de classificar Florianó
polis acima da média nacional em 
desenvolvimento humano. desta
ca outros 15 municípios em San
ta eatarina. O parlamentar acre
dita que o proces o de de cen
tralização dó governo, implanta
do p~lo EXeclllivo. irá permitir o 
desenvolvimento em inúmeros 

t • , 25 • J J 1 

municípios. 
Godinho 'entende que o cami

nho do progresso é feito pQI' este me
canismo, que possibilita aos muni
cípios resolverem seus problemas 
com maior rapidez. Ao finalizar, o 
depufado elogiou o trabalho feito 
pela revista, parabenizou todos os 
f1orianopolitanos e cUsse sentir or
gulho de ser catarinense, de perlen
c::er a wn Estado com reconhecimen
to nacjonaL (MOR) 
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Saúde do professor 
o deputado Dionei Walter da Silva (PT) 

apresentou, em conjunto com o deputado Fran
cisco de Assis (PT), projeto que cria o Progra
ma Estadual de Saúde Vocal para o professor 
da rede estadual de ensino. Protocolado em 
plena Semana Nacional da: Voz. o projeto ins
tituirá, caso seja aprovado e sancionado pelo 
governo, um programa destinado a prevenir 
doenças que provoquem alterações de voz 
(disfonias) em professores, estabelecendo as
sistência preventiva na rede pública de saúde. 

O Programa estabelece a realização de, no 
mínimo. dois cursos teórico-práticos por ano, 
para orientar os professores sobre o uso ade
quado da voz. Apesar de seu caráter funda
mentalmente preventivo, assegura tratamento 
fonoaudiológico e médico ao professor que ne
cessite. Conforme o deputado Dionei, que já 
foi professor, a incidência de disfonias entre 
os professores é tão comum quanto as lesões 
por esforços repetitivos nos trabalhadores de 
fábricas.'~ disfonia é urna conseqüência co
mum do uso permanente da voz e leva à ne
cessidade de tratamento médico e 
fonoaudiológico, obrigando até ao afastamento 
do professor. É mais um problema enfrentado 
pelos nossos professores, que já convivem com 
o estresse, com a falta de estrutura nas escolas 
e os baixos salários". diz. (LC) 

Redução de IPVA 
o projeto que prevê a redução da alíquota 

do IPVA de 2% para 1% para carros movidos 
a gás natural foi reapresentado no dia 13, pelo 
deputado Francisco de Assis (PT). Apesar da 
votação favorável à rejeição do veto, com 18 
votos contra 12, realizada no dia 6, a proposta 
se mantém inalterada. pois era necessária vo
tação da maioria absoluta, 21 votos, corno pre
vê o Regimento Interno da Casa. 

Tratando-se de uma matéria pertinente a 
diversas áreas, Assis não se convenceu das ar
gumentações do Executivo e reapresentou o 
projeto. "Não posso deixar que o governo anule 
urna proposta que vai ao encontro de propor
cionar um ambiente com menos poluição, além 
de contribuir para a geração de emprego e ren
da", enfatizaAssis. 

Os pareceres da Procuradoria Geral do . 
Estado e da Secretaria da Fazenda alegam que 
a matéria é inconstitucional. Contudo, há que 
se ressaltar que os dois estados mais desen
volvidos da Nação, Rio de Janeiro e São Pau
lo, já adotam esta diferenciação para os veí
culos convertidos a gás. "Se nestes estados é 
possível, Santa Catarina também pode ade
rir à nova lei", ressalta Assis. "Queremos aju
dar o governo, ao contrário da lógica coloca
da por eles. Inclusive o presidente da SC 
Gás, Otair Becker, acompanha o processo e 
entregou parecer favorável." 

No relatório que Becker enviou à Comis
são de Constituição e Justiça, a assessoria jurí
dica da SC Gás diverge da resposta enviada 
pelo governo do Estado. No documento. cons
ta que "não há qualquer razão para que o com
bustível do veículo não possa ser critério 
diferenciador da alíquota de aplicação do im
posto". Ele questionou ainda a falta de coerên
cia do Fisco Estadual se o IPVA cobrado das 
aeronaves é de 0,5% ao ano. (ET) 



Aqüífero Guarani 

Fórum 
CarlosAgne 

o s municípios de' Vi
deira e Caçador, no 
Meio-oeste, discuti
ram nos dias 7 e 8, 

ações para a preservação da Ba-
cia do Rio Uruguai e do Aqüí
fero Guarani. Os seminários fo
ram promovidos pelo Fórum 
Parlamentar das Águas, presi
didopelo deputado Pedro Bal
dissera (pr). Os dois últimos 
seminários deste ciclo,aconte
cem em São Lorenço do Oeste 
(14) e Maravilha (15). 

, 

as Aguas vai ao Meio-oeste 
(fo,ó'~NotliclU! C1iJaiIDFAJII".;[)I_úJ 'ar&J 

Comitê pode 
perder parte do 

rio do Peixe 

O Aqüífero Guarani, con
junto de rochas armazenadoras 
de água com cerca de 1,2 mi
lhão de quilômetros quadrados 
- área equivalente aos territóri
os somados da França, Espanha 
e Inglaterra -, representa a prin

Flngrante de ocupação indevida e poluição no Rio das Pedras, em Vuleira: 6leo direto lUZ água 

Em Caçador. O seminárjo foi rea
lizado na Une (Ufliversidade do Con
testaclo). com a presença do presidente 
da Comissão de. AgricuLtura e Política 
RUl'al da Alesa, deput do Reno Cara~ 
morj (PP), do prefeito Saulo Sperótto 
(PSOBJ, do secretário de Desenvolvi~ 
mento Regional. Valdn-Cobalchini, do 
representante da reitoria da UnC. Wer
nar Bertoldi. prefeitos e veread~ do 
municípios da região. secretários, es
tu anles. professQ,res. integtantes da 
Polícia Ambiental e diversos segmen
tos da sociedade organizada regional. 
Cerca de mil pessoas lotaram Q audit6-
no da univer idade. 

cipal reserva subterrânea de água doce 
da América do Sul, sendo que cerca 
de 71% de sua área encontram-se em 
território brasileiro. 

Em Videira, no dia 7,mais de 400 
pessoas participaram das palestras e ofi
cinas.Estiveram presentes o secretário 
executivo do Programa de Desenvolvi
mento Sustentável da Bacia do Rio Uru
guai em Santa Catarina, o geólogo do 
Deinfra, Vítor Hugo Froner Bicca, o ge
rente regional da Epagri no município 
de Videira, Jean Pierre Rosier, o gerente 
regional da Casan, José Alcides Branco, 
o vice- reitor da Unoesc, Antônio Car
los de Souza, o assistente do diretor de 
Comunicação da Itaipu Binacional, El-

Ações 
. ''Dos 47 mil quilômetros cúbicos de 

volume de água, 12.500 são para consu~ 
mo e disponibilidade. Desses, apenas 
3.500 quilômetros cúbicos estão armaze-

, nados em represas e 6.500 são destinados 
ao consumo humano" ,informótr Vítor 
Hugo Bicca; painellstanos dois encontros. 

Segundo a OMS (Orga.nização 
Mundial de Saúde), bastam 50 litros/dia 
por pessoa, para o uso doméstico. No 

_ Brasil essa média atinge 200 litros/dia. 
'o "O grande desafio se coloca dentro de 

três grandes temas: o que representa o 
uso da água pelo cidadão, se é por ne
cessidade ou direito, a questão ambiental 
que está devastada por agentes poluentes 

- e a sua preservação", sintetizou. O Vale 
do Rio do Peixe, onde Videira está 
inserida, integra a Bacia do Rio do Pra
ta, e tem problemas quanto à falta de 
saneamento básico, situação dos lixões 
e aterros sanitários e às atividades liga
das à suinocultura. No Estado, ainda 
constam da lista a avicultura, rizicultura, 
erosão, assoreamento e drenagens, a mi
neração no sul do Estado e a metalurgia, 
no norte. No aspecto regional, Bicca con
firmou que muita água superficial {reti-

i rada da superfície) está contaminada. 

sídio Emílio Cavalc,anti e técnicos da 
Fatroa, o secretário de Desenvolvimen
to Regional, Valdir Ruschell, além de. 
educadores e lideranças locais. 

':Atualmente, as iniciativas gover
namentais não são suficientes para evi
tar a exploração irracional e a contami
nação, provocadas principalmente 
pelo uso inadequado e pelo acúmulo 
de dejetos nas fontes de recarga, como 
é o caso de parte da Bacia do Rio Uru
guai. Por isso, é nosso dever buscar 
mecanismos eficazes para a preserva
ção dos mananciais subterrâneos, de 
modo que se possa fazer a exploração 
racional dos recursos hídricos", obser
vou Baldissera. Dois projetos de sua 

O representante da Itaipu 
Binacional apresentou, também nos dois 
seminários, as ações que estão sendo 
desenvolvidas no lago de Itaipu, no 
Paraná, com o Projeto Cultivando Água 
Boa, megaproposta para ações conjun-

autoria, um que trata de recursos hídri
cos e outro que envolve o saneamento 
básico, estão em tramitação na Assem
bléia. O deputado convidou os presen
tes para as audiências públicas que se
rão realizadas para debater as propostas. 

Na conclusão da primeira etapa 
dos trabalhos, a, coordenação local brin
dou os participantes com a apresenta
ção do grupo de teatro Amorarte, com a 
participação das crianças do PETI (Pro- . 
grama de Erradicação do TrabalhO In
fantil), do bairro Amarante, com o es
petáculo de fantoches numa verdadeira 
aula de conscientização para a preser
vação da natureza, com o tema "Para 
evoluir não é preciso destruir". 

tas entre municípios, estados e federação 
junto com a sociedade, visando ao enca
minhamento de mudanças estruturais que 
a nação exige. Durante toda a tarde, foram 
realizadas oficinas, envolvendo educado
res e lideranças da região. 

!\:lIa manhã, asatenÇões estiveram 
voltadas para a apresentação do diagM 

nóstico e polfticas para a oonsenação 
da Bacia do Rio do Peixe. pelo presr
dente do Comitê do Rio do 'Peix e di
retor da área deSaúde da Unoesc. As
sar Bitent:ourt. e pelo mestre em enge
nharia ambiental e professor da Uno
esc de Joaçaba. Sady Zago. Ambos 
mostraram os trabalhos realizados pelo 
Comitê. O rio do Peixe tem 2% das 
águas da bacia do rio Uruguai. possu
indo uma identidade própria dentro do 
tenitóriocatarinense.. mas que exigetra
balho conjunto. '"Precisamos trabalhar 
juntos. V~ ressaltar aos depu~ados 
que existe um projeto a ser apreciado 
pel~ AlesG. dmdo modernização e 
l1'ansparencia pata o uso da ãgua", sa
lientou. 

Importância - A Bacia do Rio 
do Peixe possui uma área de 5.264 qui
lômetro quadrados. com uma exten
são 00307 quilêunetros. abraDgendQ 26 
nlunil.ipi e benefj~ando cerca de 400 
mil pessoas ... Quando a estiageP1mas
saCJ:QYa inúmeros Illunicípio • os lin
de;.ro do rio do PeLxe não sofreram e 
ta cidãdes t:i.nham água ell) uas tor
neiras, enqu81lto seus Vizinhos pa sa
vam por uma situação de desespero". 
lembrou Zaga. 

a Comitê foi fundado em 2001. 
quaDdo uma expedição partiu de .ca
çador para conhecer o rio. e está en
frentando um grande problema cau a
do, segundo eles. pela transferêJlcia da 
GOordenadoria da Fatma. '/\ lei de re
cursos hfdricQS não permite desmem
brar uma bacia hidrográfica. Não pode
mos permitir que parte do rio passe a 
pertencer à Bacia do Iguaçu. Se for ne
cessário, vamos apelar para a Justiça". 
sentenciaram o representantes. 


